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LINHAS GERAIS DO PROJETO

Em suas linhas gerais, o projeto de “Re-
forma Administrativa’ causou-nos boa im-
pressao. Representa, sem dvida, um apre-
ciavel esférco para libertar a administracao
federal da centralizacio exagerada e das su-
cessivas etapas burocraticas que a vém em-
perrando cada vez mais.

Qualquer pessoa que acompanhar um
processo nos ministérios e demais 6rgaos do
Govérno da Unido, se surpreendera com a
lentiddao da maquina burocratica €, nao pou-
cas vézes, com a incongruéncia das interpre-
tacOes regulamentares de uma multiplicidade
de funcionérios subalternos chamados a opi-
nar sébre um mesmo assunto. Disso se de-
riva, freqiientemente, prejuizo consideravel
para os interésses de terceiros e, nao raro,
perdas que a Unido indenizard mais tarde
por férca de sentencas judiciais. E a pratica
tem demonstrado que os administradores e
funcionarios responsaveis por tais perdas per-
manecem impunes. Resulta, assim, o grave
ilogismo de pagar o Erario Pablico — o
contribuinte — pela negligéncia, ma fé ou
incompeténcia de um funcionario que, além*
da impunidade, permanece, muitas vézes,
no mesmo posto, ‘examinando matérias ana-
logas, dando pareceres incorretos e causando
danos sucessivos a coletividade.

Por outro lado. a centralizagdo excessiva
dos despachos, nas maos das autoridades su-

periores, é a causa indireta da homologacao
de muitos désses pareceres menos exatos. E’
que o chefe do Departamento ou secao onde
trabalha o autor do parecer, nao tendo a
responsabilidade da decisao final, limita-se,
sem maior exame, a encaminhar o processo
ao seu superior hierarquico e éste, pelos
mesmos motivos, o envia ao Ministro ou
Presidente da Reptblica. Os processos, por
fim, depois de um caminhar demasiado lento,
chegam as altas autoridades inflados de pa-
receres, amitde incongruentes e contradité-
rios, congestionando os gabinetes dos diri-
gentes superiores.

Ali, entretanto, a enorme quantidade " de
papéis e a multiplicidade dos assuntos nao
dao tempo a uma anélise aprofundada. E,
nao raramente, um despacho final injusto ho-
mologa, de boa fé, o recalque de um parece-
rista, ou a incompeténcia de um outro.

Para dar uma idéia viva do sistema bu-
rocratico vigente na administragdo federal
basta compara-lo a uma bacia potamografica.
Os processos se originam nos pequenos tri-
butarios — as muitas reparticoes federais —
que desdguam em rios maiores — os depar-
tamentos publicos, autarquias e conselhos —
éstes, finalmente, sdo os grandes afluentes do
rio gigante: a Presidéncia da Reptblica. E’
claro, portanto, que uma tdo enorme quanti-
dade de éagua nao pode ser eficientemente
controlada por nénhum engenheiro, por me-
lhor que éle seja.
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O mérito do projeto de Reforma Admi-
nistrativa estd no objetivo louvavel de evitar
um tal inconveniente, através de um sistema
de descentralizagdo e de diminuicao das
etapas burocraticas. Em outras palavras, éle
procura dar poderes de decisao aos chefes
de departamentos e secdes para uma grande
quantidade de assuntos de importancia se-
cundéaria e busca também diminuir o nimero
de etapas, de registros e de pareceres \sébre
0 mesmo assunto,

Sob éste aspecto, as providéncias para
apressar os pagamentos do govérno, aqueles
que lhe fornecem materiais e lhe executam
obras., sdo de incontestivel conveniéncia.
Basta notar que elas, possibilitando paga-
mentos rapidos de materiais fornecidos e de
obras executadas, tendem a eliminar as ma-
joracoes de pregos observadas presentemente
nas compras da Unido. E essas majoragoes,
quando razoAveis, representam, atualmente,
justo movimento de defesa dos fornecedores
pois é certo que é&les, sendo pagos pelo
govérno com atrasos de meses e, nao raro,
de anos. tém de cobrar, através das majo-
racoes, os juros de dinheiro longamente re-
tido pelo Estado. E quando a demora de
pagamento é excessiva, a majoracan nao chega
mesmo a cobrir os juros que os fornecedores
pagam aos bancos onde vao buscar o capital
de movimento imobilizado pelo Poder Pu-
blico. As simplificacoes introduzidas no re-
-gistro da verbas pelo Tribunal de Contas nos
nao parecem perigosas, uma vez que em
cada Ministério haverda uma delegacao do
Tribunal. Apenas alguns dispositivos sobre
registro de contratos parecem inconstitucio-
nais.

Ao ressaltar as vantagens objetivadas pelo
“Projeto’”, devemos dizer que éle, como alias
declaram os seus autores, esta longe de ser
uma obra perfeita. Apresenta, até, ndo pou-
cas imperfeicoes: umas por defeitos e outras
por omissoes. Examinamos, em seguida, essas
duas ordens de imperfeicGes.

IMPERFEICOES POR DEFEITOS

Art. 1° IV — A subordinacao direta do
Conselho Nacional de Economia a Presidéncia
da Reptblica, como faz o Projeto, é incons-
titucional. Esse Conselho foi criado pela
Constituicao (Art. 205) sem tal subordina-
¢do e, por isso, uma lei ordinaria ndo pode
estabelecé-la. Apenas umga emenda constitu-
cional poderia institui-la. Assim, o n{imero
IV do Artigo 1.° deve ser suprimido.

Entretanto, como o Conselho Nacional de
Economia nao tem funcdo executiva, o Con-

selho de Planejamento e Coordenacao, criado
pelo “Projeto’”, poderia apreciar as recomen-
dacoes daquele, que, quando aceitas, teriam
a execucao a cargo do Presidente da Repa-
blica.

Art, 5° O Conselho Pleno (do Conselho
de Planejamento e Coordenacao) deve cons-
tituir-se, exclusivamente, dos Ministros de
Estado, sob 5 presidéncia do Presidente da
Repfiblica.

O “Projeto’ tem o inconveniente de incluir
na formacado désse Conselho Pleno os diri-
gentes dos oOrgaos subordinados diretamente
ao Presidente da Repiiblica. Seria o mesmo
que igualar, hierarquicamente, os Ministros
de Estado aqueles dirigentes. Isso debilitaria

~as prerrogativas constitucionais dos Minis-

tros e, indiretamente, iria ferir a prépria
Constituicao (Secdo IV do Capitulo III).
Todavia, para nao excluir a valiosa cola-
boragao dos dirigentes dos importantes érgaos
diretamente subordinados a Presidéncia da
Repiblica, sugerimos que éles facam parte do
Conselho Pleno na qualidade de membros
assessores, sem voto deliberativo.
Parece-nos, portanto, que éste artigo deve
ser emendado dentro da diretriz apontada.

Art, 13, letra “b’’> — Transfere para o
Departamento Administrativo do Servigo Pii-
blico a divisao do material do Departamento
Federal de Compras.

Parece mais légico que a divisao do ma-
terial, a ser transferida para o D.A.S.P. se
restrinja a selecao, a adaptagio e a padro-
nizacao de todos os materiais de uso e con-

sumo dos servicos federais, desde os edificios:

e instalagGes até os objetos e papéis. O setor
de compras daquela Divisao cabe melhor no
Ministério da Fazenda.

Art. 17, letra “d” — 'Transfere Produgao
do Ministério da Fazenda para o Ministério
da Agricultura.

Em principio, essa Comissio, no que refere
a financiamentos industriais, deveria passar
para o Ministério da Indistria e Comércio.
Entretanto, como a pratica vem demons-
trando a grande predominancia dos financia-
mentos agricolas e como nao seria aconse-
lhavel a dualidade de comissdes (uma em
cada Ministério), a Comissao f(nica parece
realmente melhor enquadrada no Ministério
da Agricultura. A objecao que se poderia
fazer — a necessidade da cooperacdo com
outros Ministérios no caso de matérias a
éles pertinentes — ja estd atendida no pari-

grafo 5.° do mesmo artigo 17, em seguida

apreciado.
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Art. 17, § 5.° Estabelece que a Cocmissao
de Financiamento da Producdo, presidida
pelo Ministro da Agricultura, sera composta
de representantes de Ministérios e orgaos que
se podem relacionar direta ou indiretamente,
com os problemas a serem examinados. Entre
ésses representantes estd o do Ministério da
Indastria e Comércio.

Sugerimos, por motivos oObvios, que tam-
bém figure um representante do Banco Na-
cional do Desenvolvimento Econémico.

Art, 17, letra “n” — Mantém a segao ce
Seguranga Nacional do Ministério da Agri-
cultura e Pecuaria.

Essa secao devera ser extinta, pois a sua
permanéncia estd em contradicao com o Ar-
tigo 69, das Disposicoes Gerais, que trans-
fere todas as atribuicoes de tais organismos
para os gabinetes dos Ministros.

Art 17, lefrag et ¢ d I el TRt g
Pdem sob a jurisdicdo do Ministério da Agri-
cultura e Pecuéria os seguintes Institutos:

Instituto do Acticar e do Alcool.

Instituto de Imigracdao e Colonizagao (a
organizar) .

Instituto Brasileiro do Café (a organizar).

Instituto Nacional do Mate e

Instituto Nacional do Pinho.

A experiéncia tem cemonstrado que os
muitos institutos criados com excessiva au-
tonomia, centro da administracao economica
brasileira, ndo tém dado o resultado benéfico
que déles se esperava. Ao contradrio, varios
déles, abusando da liberdade financeiro-ad-
ministrativa caracteristica, se destorceram em
gastos, em volumosas e caras administracoes.
em aumentos de pessoai injustificaveis, em
cespesas de propaganda desnecessaria e em
gratificacoes de fins politicos ou de mera
simpatia. Os grandes objetivos, nao poucas
vézes, foram descurados através de diretrizes
demasiado simplistas e de incompeténcia de
administradores.

Deve-se ressaltar, entretanto, que o grande
mal reside na autonomia exagerada, de once
Se origina o panorama atual: uma multipli-
cidade de institutos tumultuando a economia
da Nacdo, isolados uns dos outros, sem ne-
nhuma coordenacao adequada e, amiide, com
orientacdes contraditérias.

Pensamos, por isso, que todos os institu-
tos de funco econémicd devem ser despojados
da excessiva autonomia ora existente e
transformados em departamentos dos ministé-
rios a éles pertinentes. Assim, uma coorde-
nacdo eficaz podera evitar os males acima

focalizados através de uma politica de con-
junto em cada ministério, superiormente har-
monizada pelo Conselho de Planejamento e
Coordenagao.

Art. 20. Define os objetivos primordiais
do Ministério da Educacdo e Cultura. Diz
que ésse 6rgao “tem a seu cargo a execucao
da politica do Govérno Federal relacionada
com o0 amparo, a expansao e a difusio da
educacdo e cultura...’”. Ha ai uma lacuna
a ser preenchida, pois entre as atribuicdes
de tal Ministério ndo pode ser esquecida
aquela que se refere ao aperfeicoamento da
educacao e da cultura.

Art. 20. Entre as letras “a’”’ e “b’’ désse
artigo. pelas mesmas razboes anteriormente
expostas, deve ser introduzida uma expressio
assim redigida: “aperfeicoamento dos métodos
de educacao e cultura’.

Arfl 215 8112 — lefrags <, d; [ ¥e'N
“f “g” e “h”. Incluem no Ministério da
Educagao e Cultura, nominalmente, as atuais
universidades federalizadas. Isso pode pare-
cer que se pretende limitar o nimero de uni-
versidades federalizadas aquelas que estio ex-
pressamente indicadas. Nao seria admissivel
fechar a porta para outros Estados que, pre-
enchendo as exigéncias da lei, venham, mais
terde, pleitear a federalizacao das suas uni-
versidades.

Sugerimos, portanto, que a citacao nomi-
nal scja substituida pela expressdo genérica
“universidades federalizadas'’ .

Art. 23 letra “m”. A existéncia do Con-
selho Técnico de Economia e Financas do
Ministério da Fazenda nao mais tem razao
de ser. Esse Conselho foi criado muito
antes da Constituicao de 1946, quando nao
havia casas legislativas. Naquela emergéncia,
éle preenchia, para as questoes econdémico-
financeiras, uma lacuna importante. E’ que
a auséncia da Camara dos Deputados e do
Senado privava de um estudo prévio meti-
culoso. por comissdes técnicas, as novas dis-
posicoes legais a serem introduzidas naquele
campo. Désse modo procurava-se prevenir,
através do Conselho Técnico, qualquer re-
percussao danosa de textos legais apressada-
mente redigidos. Hoje, entretanto, con: as
comissoes técnicas das duas Casas do Pode:
Legislativo, a presenca daquele Conselho
perdeu expressao. E para o estudo de pro-
blemas financeiro-econémicos fundamentais,
a Constituicdo criou um 6rgao independente
das influéncias diretas do Poder Executivo:
o Conselho Nacional de Economia.
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Todavia, como a Secretaria do Conselho
Técnico de Economia e Financas do Minis-
tério da Fazenda tem a seu cargo o controle
dos servicos da divida externa e uma segao
de aperfeicoamento e padronizacao dos orca-
mentos dos Estados e Municipios, nao &
aconselhavel suprimi-lo totalmente. Basta
suprimir apenas o Conselho propriamente
dito e transformar os orgaos restantes em
“Departamentos da Divida Externa e de Co-
ordenacao Orgamentaria Estadual es Munici-
pal”.

rt. 23, letras “ii”’. Conserva a Superinten-
déncia da Moeda e do Crédito no Ministério
da Fazenda.

Essa Superintendéncia é um organismo
tecnicamente defeituoso que deve ser subs-
tituido, sem Cdelongas, por uma instituigao
adequada para um controle eficiente do mer-
cado crédito-monetario: um Banco Central de
Reservas.

Niao cabe neste topico um exame mais
amplo da matéria, que. pela sua alta impor-
tancia, ndao deve ser omitida. Em outra
parte-déste relatério a questio esta estudada
com maior amplitude.

Art. 24. Aumenta o niimero de membros
do Conselho da Superintendéncia da Moeda
e do Crédito, com a inclusido dos Ministros
da Agricultura, da Indstria e Comércio e do
Interior. Essa providéncia, conforme se ve-
rificara mais adiante, melhora um pouco a
organizacdo atual, mas nfo resolve o pro-
blema de um contréle eficiente.

Art, 27, letra “n”” — DA ao Ministério da
Indistria e Comércio, entre muitas outras,
a atribuicao: “estudo das tarifas aduaneiras
e de acordos e tratados internacionais, vi-
sando o amparo e protecdo da economia
nacional’.

+ Envolvendo a matéria negociacdes e atos
internacionais, torna-se necessario acrescentar
ao texto a expressao: ‘“‘em cooperacao com
o Ministério das Relacoes Exteriores’.

Art. 28, § 4.° Poe sob a jurisdicio do

Ministério da Indistria e Comércio “as ativi-

dades do contréle da importacao e expor-
tacdo””. Em outras palavras, pde sob tal
jurisdicdo a Carteira de Exportagao e Impor-
tacdo do Banco do Brasil.

A providéncia é acertada, pois nap hé
explicacdo plausivel para que um érgio tdo
importante, na execugao da politica comer-
cial do pais, permaneca com uma autonomia
exagerada e fique fora da 6rbita do minis-
tério competente,

A questdo, entretanto, é assaz complexa
porque a Carteira deve funcionar em estreita
colaboragao com o organismo de contrble de
cambio. Essa complexidade, porém, se de-
riva em grande parte, dos defeitos do atual
sistema de administragao do crédito e da
moeda e, principalmente, da auséncia de um
banco central de reservas. Em outra parte
déste trabalho o problema serd apreciado.

Art. 36, § 1° Poe sob a jurisdicao do
Ministério de Minas e Energia o Instituto
Nacional do Sal.

Pelas mesmas razoes expostas no topico
referente ao Art. 17 — letras “c”, “d”, “e”,
“f e “g”, ésse Instituto deve ser despo;ado
de sua autonomia excessiva, passando a ter
o ncme de Departamento Nacional do Sal.
sob a adequada jurisdicao em que o coloca o
“Projeto”’

Art. 36, § 2.9 letra “b”’. Poe sob a orien-
tacio e fiscalizacdo do Ministério de Minas
e Energia a Companhia Nacional de Alcalis.

Sendo grande parte das atividades dessa
Companhia dedicada a indiistrias quimicas,
a funcao orientadora e fiscalizadora cdo Mi-
nistério de Minas e Energia se deve exercer
em cooperacao com o Ministério da Indastria
e Comércio.

Art. 36, § 2.° letra “c’’. Poe sob a orien-
tacao e fiscalizacao do Ministério de Minas
e Energia a Companhia Siderirgica Nacio-
nal.

Julgamos que essa Companhia deve passar
para o Ministério da Indfistria e Comércio
porque, sem divida alguma, as suas ativi-
dades sdo preponderantemente industriais.

Art. 36, § 2.°, letra “e”. Pge a “Petro-
brdas S.A.” sob a orientacio co Ministério
de Minas e Energia.

Como essa empresa, além da atividade de
mineracao, devera se dedicar, também, em
ampla escala, a indistria de refinacaoc do
petréleo, a orientagdo e fiscalizagdo do Mi-
nistério de Minas e Energia devem ser exer-
cidas em cocperacdo com o Ministério da
Indastria e Comércio.

Art. 37. O Ministério da Previdéncia So-
cial e o Ministério da Satde Publica, criados
pelo “Projeto’” (art. 1.° ns. XVII e XX),
em vista. de suas finalidades estreitamente
ligadas, devem constituir um ftnico Ministé-
rio: da Previdéncia e SatGde Pablica.

E’ matéria pacifica que a assisténcia mé-
dica, a higiene, a profilaxia, etc., tém, fun-
damentalmente, fungoes de previdéncia social.
To6das buscam prevenir enfermidades e de-
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formagGes de organismo humano; tédas tém
0 objetivo de preservar-lhe a saiide e pro-
longar-lhe a vida Gtil. E’ claro que as fun-
¢oes médicas e profilaticas nao abarcam, in-
tegralmente, o vasto campo da previdéncia
social, mas também nao é menos claro que
Tepresentam fatéres muito importantes désse
campo. Pensamos, assim, que a fusao dos
dois ministérios tem légica justificativa. pois,
além dos motivos ja4 explicados, evitaria dua-
lidade de gabinete, de departamento e segoes
analogas com ponderavel reducdo de despe-
sas.

Nao obstante, para nao tumultuar o tra-
balho que estamos desenvolvendo, continua-
remos a formular as nossas observacoes na
ordem numérica crescente dos artigos do
“Projeto’’, sem adapta-las ao” Ginico ministério
sugerido.

Art. 37, letra “g”. Da ao Ministério da
Previdéncia Social o encargo de “elaboracao
do programa e orcamento anual de aplicacao
das reservas das instituicoes de previdéncia
e caixas economicas federais’’.

No que se refere as instituicoes de previ-
déncia, nada hd a objetar porque elas nao
recebem dinheiro do pfblico em depositos
exigiveis a vista ou a curto prazo.

Quanto as caixas econdmicas federais, de-
ve-se notar que essas instituicoes, no Brasil,
880 mais bancos de depésitos do que insti-
tuicGes de previdéncia: recebem depésitos do
plblico em contas correntes movimentadas
com cheques e salvo cambio e desconto de
letras, fazem todas as operagoes bancarias.
Cremos, mesmo, que as nossas caixas econo-
micas sao as Gnicas do mundo que tém movi-
mento de contas correntes através de che-
ques,

Sendo assim - elas devem permanecer sob
a jurisdicao do Ministério da Fazenda, como
até agora, e nao devem escapar da orbita dos
érgaos de controle da moeda e do crédito.

Art. 38, § 1.9, letra “b” e “c”. Transfere
para a jurisdicio do Ministério da Previdén-
cia Social as Caixas Econémicas Federais e
o Conselho Superior das Caixas Econdmicas
Federais.

Pelas mesmas razoes anteriormente ar-
gliidas, ésses o6rgiaos devem permanecer no
Ministério da Fazenda sujeitos ao controle
crédito-monetério. ¢

Art, 39, letra “d”. Atribui ao Ministério
das Relagoes Exteriores as ‘“negociacoes de
acordos comerciais, tratados, convengoes, pro-
tocolos e quaisquer convénios internacionais’.

A at_ribuigéo estd bem Iotada, mas, para
prevenir inconvenientes ji verificados em
certos tratados, acoérdos e convénios de fundo
econdémico e comercial, deve-se introduzir,
onde convier, a expressao: “As negociacoes de
tratados, acordos, convénios e protocolos in-
ternacionais, que envolvam matéria pertinente
a outros ministérios, serdao processadas em
cooperacao com os mesmos’’.

Art. 40, letra “b”. Mantém no Ministério
das Relacoes Exteriores a “Comissao Nacio-
nal de Assisténcia Técnica’ .

O é6rgao em aprégo se relaciona, apenas,
com assisténcia técnica proveniente do ex-
terior. Entretanto, o nome que ora tem pode
ser interpretado em sentido genérico e orignar
confusoes. Paria evitar tal possibilidade. su-
gerimos que o nome oficial passe a ser: “Co-
missao Nacional de Assisténcia Técnica do
Exterior” .

Art. 43. Diz: “O Ministério do Trabalho
tem a seu cargo a execucao da Politica social
do Govérno Federal no tocante a protecio do
trabalho e do trabalhador e, notadamente...”

Nio seria admissivel, nessa delimitacéo
de atribuicbes fundamentais, esquecer a pro-
tecdo dos meios de trabalho. Pensamos, por-
tanto, que a parte final do art. 43 deve ter
a seguinte redac@o: “... no tocante a pro-
tecao do trabalho, do trabalhador e dos meics
de trabalho e, notadamente:...”

Art. 43, letra “a”. Da ao Ministério do
Trabalho o encargo: “estudo e despacho de
todos os assuntos relacionados com o amparo
e protecao do trabalho e garantia dos direitos
do trabalhador”.

Ha ai duas graves omissoes: uma que se
refere ao amparo dos meios de trabalho e
outra relativa a harmonizacdao das aspiracoes
de empregados e empregadores.

Impde-se, por isso, que se preencha tais
lacunas com a seguinte redacdo: “estudo e
despacho de todos os assuntos relacionados
com o amparo e protecao do trabalho, garan-
tia dos direitos do trabalhador e dos meios
de trabalho e harmonizacao das aspiracoes de
empregados e empregadores”’.

Art. 43, letra “b”. Atribui ao Ministério
do Trabalho a “fiscalizacao das leis de pro-
tecdo ao trabalho e de organizacao sindical”.

Em primeiro lugar, nota-se um érro de
redacdo onde diz “fiscalizacdo das leis...”.
Ninguém fiscaliza a lei; o que se fiscaliza
é a aplicacao,

Ha, entretanto, uma parte com a qual o
Partido Social Trabalhista ndao pode concor-
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dar. E’ a que manda fiscalizar a aplicagao
das leis de organizacao sindical. E nao con-
corda porque, como partido composto, em
grande maioria, de trabalhadores tem obser-
vado que essa fiscalizacao tem sido a “porta
aberta’’ a toda sorte de intervencoes de Go-
vérno nos sindicatos. O partido julga que ©
sindicato deve ter a liberdade que lhe ou-
torga o Art. 159 da Constituicao:

»~
“Art. 159. E’ livre a associagao pro-
fissional ou sindical, sendo reguladas por
lei a forma de sua constituicao, a sua
representacao legal nas convencgoes cole-
tivas de trabalho e o exercicio de fungoes
delegadas pelo poder publico.

Julga, também, que deve ter a garantia que
lhe assegura o paragrafo 12 do art. 141:

“E’ garantida liberdade de associacao
para fins licitos. Nenhuma associacao
pode ser compulsoriamente dissolvida, se-
nao em virtude de sentenca judiciaria.”’

O Partido Social Trabalhista pensa, assim,
que os sindicatos devem ter garantia e auto-
nomia analoga a que tém as sociedades and-
nimas e civis. Pensa que ao Poder Publico
nap é licito o direito de homologar e fiscalizar
eleicoes das diretorias dos sindicatos, porque
isso fere os artigos 141 (8 12) e 159 da
” Constituicao. Dentro déles, se alguma irre-
‘gularidade ocorresse numa eleicao sindical,
somente os prejudicados, que tivessem quali-
dade, poderiam, através de acoes judiciarias,
destituir uma diretoria eleita.

Por ésses motivos, propomos que, supri-
mindo a parte referente a fiscalizacao da
aplicacao das leis de organizacao sindical, a
letra “b”’ do art. 43 do “Projeto” tenha a se-
guinte redac@o: “b) fiscalizacdao da aplicacdo
das leis de protecao ao trabalho”.

Art. 56, Paragrafo fUnico. Diz o “Pro-
jeto”’: “Se o Tribunal de Contas, ao se
pronunciar, recusar registro ao contrato, pro-
ceder-se-4 na forma do artigo (57). Esse ar-
tigo (57) permite ao Presidente da Repu-
blica ordenar o registro sob reserva. Como,
todavia, o § 3.° do artigo 77, da Constituigao,
manda  suspender a vigéncia do contrato
quando a recusa de registro pelo Tribunal
se fundar em falta de saldo no crédito, o com-
petente paragrafo uUnico do artigo 57 do
“Projeto’’, na sua generalizacao, é incons-
titucional.

Para evitar ésse inconveniente, alvitramos
que se acrescente ao dito paragrafo a ex-
pressdo “... salvo quando a recusa se basear
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em falta de saldo no crédito competente ou
por imputacdo a crédito improprio.”

Art., 57. Da poderes ao Presidente da
Repiblica para autorizar a execucao do con-
trato ad referendum do Congresso Nacional,
no caso do § 1.° do art. 77 da Constituicao.

Esse dispositivo do “Projeto’ é inconstitu-
cional e deve ser suprimido porque aquéle
paragrafo da Carta Magna determina expres-
samente: “A recusa do registro suspendera
a execucao do contrato até que se pronuncie
o Congresso Nacional”.

Art. 74, letra “b’”. ‘Transfere para a
Prefeitura do Distrito Federal a Inspetoria
Geral de Iluminacdao e Gas. Essa Inspetoria
é hoje o Departamento Nacional de Ilumi-
nacao e Gas e tem, além de afribuicoes pu-
ramente locais. relativas a cidade do Rio de
Janeiro, outros servicos de ambito federal.
E’ légico. por isso, que as atribuicoes locais
sejam transferidas para a Prefeitura do Dis-
trito Federal e que as de ambito nacional
sejam incluidas no Ministério de Minas e
Energia.

IMPERFEICOES POR OMISSAO

A grande falha do “Projeto de Reforma
Administrativa’’ é por omissao.

Nao se compreende, em verdade, porque
os seus autores, abandonando o campo fun-
damental da administracao crédito-monetario,
se preocuparam com o aperfeicoamento da
maquina burocratica.

Seria um érro grave, na fase atual desco-
nhecer que o problema do nosso desenvolvi-
mento economico é de capital importancia.
Talvez seja mesmo o mais sério que temos
de resolver. A triste verdade é que ainda
somos um pais pobre. Se dividirmos a nossa
renda nacional de um ano pelo nimero de
habitantes e se compararmos ésse quociente
com as de outros paises, verificaremos que
somos um dos povos mais pobres do mundo
civilizado.

Temos, entretanto, uma enorme riqueza
potencial a ser aproveitada. E sem aprovei-
tarmos racionalmente essa riqueza o nosso
progresso geral ficara prejudicado. Nao nos
devemos iludir com a expansao de algumas
zonas e com a grandeza de umas poucas
metrépoles. Elas nao significam progresso
geral; sap fenomenos isolados na imensidao
das nossas terras.

Um pais sem uma ponderavel riqueza
efetiva — em relagdo ao seu territério e a
sua populacdo — nao estda em condigoes de
possuir, com a necessaria amplitude, orga-
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nizacées de assisténcia social, de educacao,
de satide, de comunicacoes, de cultura, de
seguranta nacional, etc...

E’ facil sentir, agora, que muitos dos
grandes problemas que buscamos resolver
dependem, em grande parte, de uma acertada
solucao do problema econémico. E essa acer-
tada solucdo depende, também em grande
parte, de um bom sistema de administracao
de crédito e da moeda.

E’ por isso que aqui manifestamos a nossa
tristeza pela auséncia de um Projeto de Re-
forma da Administracao Crédito-Monetéria,
projeto que deveria ter sido apresentado
simultanea e paralelamente ao projeto ora
apreciado pelos partidos politicos.

O nosso atual sistema de administragao
crédito-monetaria é, técnicamente, um mos-
trengo. Foi criado através do nosso tradi-
cional empirismo improvisador. E’ légico,
portanto, que nao possa exercer uma acao
eficiente.

Constitui matéria sem controvérsia, para
qualquer conhecedor do assunto. que o con-
trole crédito-monetario deve ser centralizado
e que o orgao central deve possuir todas as
armas e os mais amplos poderes de con-
trole;

a) privilégio das emissoes monctarias;

b) redescontos;

¢) controle de cambio;

d) direito de receber dos outros bancos
os chamados “requisitos de reserva’” (uma
certa percentagem sbobre os depositos);

e) poder de aumentar e diminuir essa per-
centagem;

f) pocer de influir no contréle da expor-
tacao e da importacao;

&) operacoes em ‘“‘open-market’” (compra
e venda de titulos na Bolsa para controlar
o mercado de capital), etc...

E’ matéria pacifica, também, que o orgao
central deve ser isolado de qualquer interésse
comercial e deve, em principio, operar apenas
em os bancos (através de redescontos) e com
0 Govérno Federal (através de adiantamentos
sobre a receita phblica). Em situacoes ex-
cepcionais, podera operar direta e transito-
riamente com os produtores e comerciantes
para prevenir contracoes danosas do crédito.

Esse 6rgao central técnicamente organi-
zado, chama-se Banco Central de Reservas.

Qualquer economista sabe que um pais,
apos ultrapassar uma certa fase de desen-
volvimento. deve criar o seu banco central.
separado de interésses comerciais. E o Brasil,

apesar de haver transposto essa fase ha
muito tempo, da a impressao de nao” querer
ainda cria-lo.

O que temos na atualidade é a simbiose
anacronica do Banco do Brasil, onde, justa-
postas a um banco preponderantemente co-
mercial, estao algumas das principais funcges
de um banco central. .

As fungOes centrais e comerciais técnica-
mente, devem ser separadas.

Isso, todavia. nao significa que o Banco
do Brasil deva desaparecer. Seria um con-
tra-senso admitir tal hipotese.

O Banco do Brasil é uma instituicac bene-
meérita que tem de permaneccer; é sem da-
vida, uma das maquinas propulsoras mais
importantes da nossa economia. A separacao
da funcao central em nada o prejudicara e,
ao revés, so lhe trard beneficios.

E’ um temor infundado pensar qus com a
criacao do Banco Central de Reservas o
Banco do Brasil sera prejudicado. Temor
analogo tiveram, na Argentina, muitos fun-
cionarios do “Banco de la Nacion' quando
14 foi criado o Banco Central. A experiéncia
demonstrou, entretanto. que o “Banco dz la
Nacion’’ s6 teve beneficios.

O mesmo acontecera ao nosso pais, quando
criarmos o nosso Banco Central de Reservas.

E é facil explicar por que. Com a sepa-
racio das funcoes centrais o Banco do Bra-
sil deixara de ter varios encargos que so6 lhe
dao prejuizo: as operacoes de cambio por
conta do Govérno, a Fiscalizacao Bancaria,
a Carteira ce Exportacao e Importacao, etc...
Deixara, também, de emprestar ao Govérno
Federal a juro baixo e, assim tera em liber-
dade uma massa consideravel de recursos para
empregar a juro mais elevado.

Tudo leva a crer, portanto, que o Banco
do Brasil ficera somente no campo das ope-
racoes comerciais, continuard a sua gloriosa
tradicao e sera, cada vez mais, o giande
propulsor da economia brasileira.

E’ essencial, porém, criar o Banco Central
para que o pais possa ter um controle crédito-
monetario eficiente.

O o6rgao supremo de contréle que ora
existe, a Superintendéncia da Moeda e do
Crédito, ja nasceu defeituoso. Tem o grave
inconveniente de ser dirigido, dominantemen-
te, por um banco comercial — O Banco
do Brasil — através da maioria dos seus di-
retores no Conselho da Superintendéncia. E
é por isso que temos assistido, varias vézes,
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prevalecer, nas suas decisoes, o interésse co-
mercial do Banco do Brasil sébre o interésse
geral do contréle do crédito

Mais esdrixulo, ainda, é o que se esta
passando com os ‘“requisitos de reserva’
que os outros bancos sao obrigados a deposi-
tar, por forca de lei, na Superintendéncia da
Moeda e do Crédito. Ela recebe o dinheiro
correspondente g certas percentagens sobre
os depésitos (reservas dos demais bancos),
logo o deposita no Banco do Brasil e éste
o emprega na expansao dos seus emprésti-
mos! .

Para se avaliar o absurdo que isso repre-
senta basta explicar melhor. Essas percen-
tagens sobre os depésitos (as reservas), que
os outros bancos sao obrigados a depositar
no Banco Central, constituem uma arma
eficaz para deter a inflagdo. Ao ser deposi-
tado no Banco Central, o dinheiro sai da
circulacao porque ésse instituto nao opera,
normalmente, com os produtores e comer-
ciantes. Isso tende a restringir os meios de
pagamento e, portanto, a diminuir o ritmo
de crescimento do volume geral do crédito;
tende 5 deter a inflacao.

Na atualidade, porém, o dinheiro das re-
servas nao sai da circulagdo; passa, apenas,
por obrigacao legal. da caixa dos outros
bancos para a caixa do Banco do Brasil e
éste o utiliza, como o depésito de um cliente
qualquer, no giro dos seus negocios!

E’ muito dificil deter uma inflacio com
um sistema de administracdo crédito-mone-
taria tao defeituoso como o que temos agora.

Acreditamos que nada mais é necessario
acrescentar para demonstrar a urgente ne-
cessidade de reforma-lo.

O nosso correligionario, Suplente de Se-
nador ALufzio LiMmA CAMPOS, ji teve opor-
tunidade de estudar, longamente, em discurso
pronunciado da Tribuna do Senado, a questao
do Banco Central. Esse discurso, que foi
publicado no Diario do Congresso de 1.° de
setembro de 1951, representa o pensamento
do Partido sobre a matéria.

* % %

Terminando éste relatério, o Partido Social
Trabalhista se congratula, sinceramente, com
todos os cooperadores désse patridtico esforgo
de aperfeicoar a administracdo brasileira e
faz um apélo para que. num novo esférco,
seja organizado, com téda a urgéncia, um
projeto de reforma da administracdo crédito-
monetaria.

P.S. — Na parte referente ao Tribunal
de Contas, o Partido deixa de apresentar,
agora, sugestoes mais amplas porque o nobre
e ilustre correligionirio Ministro SILVESTRE
PERICLES DE Goé1s MONTEIRO, traduziri nosso
pensamento, junto aquele elevado érgao da
Administracao Publica, na ocasido em que
se manifestar sdbre a reorganizacio do alu-
dido Tribunal, dentro da reforma administra-
tiva projetada pelo Govérno Federal.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1953.
— ALvuizio pE LimA Campos, Relator. —
MARTINS E SILVA, Presidente. — Dr. HEN-
RIQUE CANDIDO CAMARGO, Secretario-Geral.



